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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre o parcelamento do

solo no Município de Vila Ve

lha - Estado do Espírito San

to e da outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA VELHA - ESTADO DO ESprRITO SAN

TO: Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a

seguinte lei:

CAP!TULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 1 9 - O parcelamento do solo para fins urbanos será proce

dido na forma desta Lei, da legislação federal per

tinente e das normas estaduais complementares.

Art. 2 9 - Esta Lei tem como objetivos:

I - Orientar o crescimento urbano, disciplinando os

projetos de parcelamento do solo a serem execu

tados pela iniciativa pública ou privada;



11 - Assegurar a concentração equilibrada de pe~

soas e atividades mediante o controle da ocup~

ção do solo;

111 - Assegurar a reserva de espaços necessários, em

localização adequada, destinados ao desenvol

vimento das diversas atividades comunitárias;

IV - Preservar as áreas e equipamentos de valor his

tôrico, paisagístico e naturais;

V - Racionalizar a aplicação de recursos públicos,de

forma a maximizar os benefícios sociais e mlnl

mizar os custos financeiros.

Art. 3 9 - Somente será admitido o parcelamento do solo

fins urbanos em zonas urbanas ou de expansão

na.

para

urba

Parágrafo único - As zonas urbanas e de expansão

urbana do Município estão contidas e delimitadas p~

lo perímetro urbano definido na Lei 1.780 de 11 de

dezembro de 1979. (Anexo 1).

Art. 4 9 - Para os efeitos desta Lei, o parcelamento do solo

ê a divisão da terra em parcelas reais e distintas,

ou a reunião dessas em parcelas maiores ou de con

figuração diversa da originária, formando cada qual

uma unidade juridicamente autônoma para fins de

urbanização, edificação e correlatos.

Parágrafo único - Consideram-se ocorrentes os fins

urbanos, no parcelamento do solo, sempre que se tra

tar de:



I Divisão reunião de . - . urbanos- ou lmovels, ou ru

rais, situados na Zona Urbana, para esse efei

to definido por lei municipal;

11 Divisão . - de imóveis urbanos, situa- ou reunlao

dos na Zona Rural, decorrentes da alteração de

uso do solo rural para fins urbanos, a que se

refere o artigo 53 da Lei Federal n9 6.766,

de 19 de dezembro de 1979, em especial os lo

teamentos rurais destinados à urbanização (for

mação de núcleo urbano), industrialização e

formação de sítios de recreio (Decreto Fede

ral n9 53.428, de 27 de outubro de 1966, arti

gos 13, alínea ~' 93 inciso 11 e 96);

111 -Desmembramento, de iniciativa particular, de

imóveis rurais situados na Zona Rural, a que

se refere o artigo 29 inciso 11, do Decreto F~

deral n9 62.504, de 08 de abril de 1968, para

constituir unidades sem destinação à explor~

ção extrativa agrícola, pecuária e agroindus­

trial, desde que, comprovadamente, visem a a

tender interesses de Ordem Pública na Zona Ru

ral, tais como:

a) os destinados à instalação de estabeleci

mentos comerciais, quais sejam:

1. postos de abastecimento de combustível,

oficinas mecânicas, garagens e simila

res;

2. lojas, armazéns, restaurantes, hotéis e

similares;

3. silos, depósitos e similares.



b) os destinados a fins industriais,

sejam:

1. barragens, represas ou açudes;

quals

2. oleodutos, aquedutos, estações elevató

rias, estações de tratamento de ~gua,

instalações produtoras e de transmissão

de energia elétrica, instalações trans

mlssoras de r~dio, de televisão e simi

lares;

3. extração de minerais met~licos ou

e similares;

-nao

4. instalação de indústrias em geral.

c) os destinados ã instalação de serviços co

munit~rios na zona rural, quais sejam:

1. postos marítimos, fluviais ou lacustres,

aeroportos, estações ferrovi~rias ou ro

dovi~rias e similares;

2. colégios, asilos, educand~rios, patrona

tos, centros de educação física e Slml

lares;

3. centros culturais, SOClalS, recreativos,

assistenciais e similares;

4. postos de saúde, ambulatórios, sanató

rios, hospitais, creches e similares;

5. igrejas, templos e capelas de qualquer

culto reconhecido, cemitério ou campos

santos e similares;

6. conventos, mosteiros ou organizações si

milares de ordens religiosas reconheci

das;



7. areas de recreaçao pública, cinemas, tea

tros e similares.

IV - A divisão, originária ou posterior, e a reu

nião dos lotes urbanos agrupados em Núcleos de

Colonização, a que se refere o artigo 64, ln

ciso 11, da Lei Federal n9 4.504, de 30 de no

vembro de 1964, e do artigo 19, inciso 11, do

Decreto Federal n9 53.428, de 27 de outubro de

1966.

Art. 59 - O parcelamento do solo para fins urbanos procede­

-se sob a forma de loteamento, desmembramento, re

membramento ou fracionamento.

Art. 6 9 - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em

lotes destinados à edificação, com abertura de no

vas vias de circulação, logradouros públicos ou

prolongamento, modificação ou ampliação das Vlas

existentes.

Art. 7 9 - Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba

em lotes destinados à edificação, com aproveitame~

to do sistema viário existente, desde que não lm

plique na abertura de novas vias e logradouros p~

blicos nem no prolongamento, modificação ou amplia

ção dos já existentes.

Art. 89 - Considera-se remembramento a reunião de lotes urba

nos em área maior.



Parágrafo único - Aplica-se ao reloteamento, no que

couber, as disposições sobre loteamentos.

Art. 99 - Considera-se fracionamento a subdivisão de

ou lote em lotes destinados à edificação,

atendidos os seguintes requisitos:

gleba

desde que

I - Aproveitamento do sistema viário existente, sem

que se abrem novas Vlas e logradouros públicos,

e sem que se prolonguem, modifiquem ou ampliem

os já existentes;

11 - O empreendimento não se caracterize como ativi

dade econômica de comercialização de imóveis,

pela venda dos lotes resultantes em oferta pQ

blica, mediante pagamento do preço à vista, a

prazo ou em prestações sucessivas e periódi

cas;

111 - A gleba ou lote, a ser fracionada, quando re

sultante de parcelamento do solo, efetuado

sob a forma de loteamento, após a vigência da

Lei Municipal n? 1.674, de 27 de dezembro de

1977 ou sob a forma de desmembramento, na Vl

gência desta Lei, tenha área inferior a

lO.OOOm2 (dez mil metros quadrados);

IV - A gleba ou lote, a ser fracionada, quando nao

resultante de parcelamento do solo, efetuado

sob a forma de loteamento, após a vigência da

Lei Municipal n? 1.674, de 27 de dezembro de

1977 ou sob a forma de desmembramento, na Vl

gência desta Lei, tenha área inferior a

3.000m2 (três mil metros quadrados).



Parágrafo único - Considera-se também fracionamento:

I - O parcelamento de gleba ou lote de qualquer di

mensão, resultante de remembramento, desde que

o número de lotes decorrentes da divisão seJa

igualou inferior ao dos lotes anteriormente reu

nidos, ainda que com organização ou configur~

ção diversas da originária, sem prejuízo do dis

posto nos incisos I e 11 deste artigo;

11 - O parcelamento de gleba ou lote, do qual a pa~

cela resultante, com qualquer dimensão, se des

tine a ser reunida a lote lindeiro, desde que

o imóvel remanescente permaneça com as dimen

sões mínimas de área e testada para Vla ou lo

gradouro públicos.

111 - A divisão amigável ou judicial, bem como a

partilha de imóveis urbanos, em hipóteses tais

como sucessão "causa mortis", extinção de

condomínio e de associação ou sociedade e dis

solução de casamento.

Art. 10 - A execuçao do arruamento, pela abertura das Vlas de

circulação e demais logradouros públicos, vincul~

dos à circulação urbana e rede viária do Município,

obedecerá ao traçado e às características funcio

nais, geométricas, infra-estruturais e paisagísticas,

estabelecidas nesta Lei.

§ 1 9 - Considera-se arruamento:



I - O sistema viário constante de projeto de lotea

menta;

11 - O prolongamento das vias ou abertura de

vias projetadas, em glebas de domínio público

ou privado, com vistas a possibilitar o parc~

lamento para edificação.

§ 2 9 - Para todos os efeitos legais, configura lo

teamento o arruamento referido no inciso 11 deste ar

tigo.

Art. 11 - Não será permitido o parcelamento do solo em:

I - Terrenos alagadiços ou sujeitos às inundações e

marés, antes de tomadas as providências para

assegurar-lhes o escoamento das águas;

11 - Terrenos aterrados com lixo ou matérias noci

vas à saúde pública, sem que tenham sido pr~

viamento saneados;

111 - Terrenos situados em encostas, com declivida

de igualou superior a 30% (trinta por cen

to);

IV - Terrenos onde as condições geológicas não acon

selham a edificação (Anexo 2);

V - Terrenos que não tenham acesso direto à via ou

logradouro público, ou do qual resulte terreno

encravado sem saída para via ou logradouro p~

blico;



VI - Áreas de preservaçao ecológica (Anexo 2);

VII - Áreas ond~ a poluição impeça condições sanitá

rias supo~táveis, até sua correção;

VIII - Terrenos situados na Ilha dos Práticos, da

Baleia, do Sapo, da Pedra, Tipoá, Itatiaia,

das Graças, Pedra da Pescaria, dos Pacotes.

CAPíTULO 11

DOS REQUISITOS URBAN!STICOS PARA LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO

Art. 12 - Nos projetos de loteamentos deverão ser

os requisitos urbanísticos estabelecidos

pítulo.

observados

neste Ca

§ 1 9 - Ao longo das águas correntes e dormentes e

das faixas de domínio público das rodovias, ferro

Vlas e dutos, será obrigatória a reserva de uma fai

xa non aedificandi de 15m (quinze metros) de cada

lado, salvo maiores exigências da legislação especi

fica;

§ 2 9 - A faixa non aedificandi, referida no §

te artigo, não será computado para efeito do

lo de áreas públicas destinadas aos espaços

de uso pÚblico.

19 des

cálcu

livres

§ 3 9 - As Vlas de loteamento deverão articular-se

com as vias adjacentes oficiais, existentes ou prQ

jetadas e harmonizar-se com a topografia local.



§ 4 9 - A percentagem de áreas públicas destinadas ao

sistema de circulação, ã implantação de equipamento

urbano e comunitário, bem como aos espaços livres de

uso público, não poderá ser inferior a 35% (trinta

e cinco por cento) da gleba.

§5 9 - Consideram-se comunitários ou institucionais

os equipamentos públicos de educação, cultura, saú

de, segurança e correlatos.

§ 6 9 - Consideram-se espaços livres de uso público,

as praças, jardins, parques e demais áreas verdes.

§ 79 - No caso da área ocupada pelas Vlas públicas

ser inferior a 20% (vinte por cento) da gleba, a di

ferença existente deverá ser adicionada aos espaços

livres de uso público.

§ 8 9 - No caso da porcentagem destinada aos espaços

livres de uso público não constituir uma área únic~

uma das áreas deverá corresponder, no mínimo, ã me

tade da área total sendo que, em algum ponto de

qualquer das áreas, dever-se-á poder inscrever um

círculo com raio mínimo de 10m (dez metros).

§ 9 9 - Os espaços livres de uso público, e as áreas

destinadas a implantação de equipamento urbano e

comunitário não poderão apresentar declividade sup~

rior a 15% (quinze por cento).

§ 10 - Quando o loteamento for efetuado em gleba de

terreno, do qual hajam sido previamente desmembra-



das ou excluídas as faixas contíguas às Vlas públi

cas existentes, a partir da vigência desta Lei, o

dimensionamento dos espaços livres de uso público

e as áreas para equipamentos comunitários e urbanos

será calculado sobre a área total da gleba de ter

reno originária.

Art. 13 - A Prefeitura poderá exigir, em cada loteamento ou

desmembramento, a reserva de faixa non aedificandi

destinada a equipamentos urbanos.

Parágrafo único - Consideram-se urbanos os equlp~

mentos públicos de abastecimento de água, serviços

de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pl~

viais, rede telefônica e gás canalizado.

Art. 14 - O comprimento das quadras nao poderá ser

a 200,OOm (duzentos metros) e a largura

mitida será de lOO,OOm (cem metros).

superlor

máxima ad

fins ur

testadas

Parcelamen

Art. 15 -

Parágrafo único - Serão admitidas super quadras com

largura máxima de 200,OOm (duzentos metros) e com

primento máximo de 400,OOm (quatrocentos metros)

com destinação exclusiva para conjuntos habitacio

nais de interesse social, condomínios por unidades

autônomas e para os terrenos resultantes de aplic~

ção do Modelo de Parcelamento 3 (MP 3).

Nos projetos de parcelamento do solo para

banos, sob qualquer forma, os lotes terão

e áreas míminas exigidas pelo Modelo de

to do Setor de sua Implantação. (Anexos 3 e 4).



§ 1 9 - Em razao de características excepcionais da

gleba a ser parcelada, relativa ao relevo, forma e

sistema viário, existente ou projetado, e mediante

solicitação dos interessados, poderão ser admiti

das testadas com dimensão inferior às exigidas por

esta Lei, desde que o lote de terreno atenda às di

mensões na testada, de no mínimo 7,50m (sete me

tros e cinquenta centímetros), desde que o lote de

terreno atenda na sua largura média as dimensões

da testada e área mínima estabelecidas pelo Modelo

de Parcelamento aplicável ao Setor de sua implant~

çao.

§ 2 9 - Nos lotes de terrenos de esqulna, qualquer

que seja o setor de implantação, a testada mínima

deverá ser acrescida de 1/4 (um quarto) do valor

da sua dimensão.

Art. 16 - Nos projetos de parcelamento nenhum lote poderá:

a) distar mais de 500m (quinhentos metros) de uma

via arterial ou coletora, medida essa distância

ao longo do elXO de uma via que lhe dá acesso;

b) ser frontal para via de circulação de largura

inferior a 12m (doze metros).

§ 1 9 - As Vlas arteriais têm a função de ligação,

coleta e distribuição dos fluxos de atendimento dos

centros de maior concentração de atividades.

§ 2 9 - As vias coletoras, complementares às viasa~

teriais, têm a função coletora e distribuidora dos

fluxos de atendimento dos bairros, centros de bair

ros e de vizinhanças.



Art. 17 - A arborização das vias e praças deverá observar a

seguinte relação mínima:

a) Vlas: uma árvore a cada lS,OOm (quinze

em ambos os lados da via (Anexo 10).

metros)

b) praças: uma árvore em cada 10,00m2 (dez metros

quadrados), salvo nos casos em que houver proj~

to de paisagismo com a especificação de toda a

vegetação proposta.

Art. 18 - Os lotes resultantes do desmembramento de glebas de

terreno com área igualou superior a 10.000,00m2 (dez

mil metros quadrados) deverão atender no mínimo ao

dobro das dimensões de testada e área mínima eXlg~

das pelo Modelo de Parcelamento do Setor onde se si

tua a gleba a ser parcelada, tal como constantes do

Anexo 4.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se

às glebas ou lotes de terreno com área inferior a

10.000,00m2 (dez mil metros quadrados) resultantes

de desmembramento efetuados na vigência desta Lei.

CAPfTULO 111

DOS MODELOS DE PARCELAMENTO

Art. 19 - O parcelamento do solo para fins urbanos, no Municí

pio, deverá ser feito de acordo com os Modelos de

Parcelamento definidos nesta Lei.



Parágrafo único - Os Modelos de Parcelamento (MP),

numerados de l(um) a 3(três), são os constantes do

Anexo 4-.

Art. 20 - Cada Modelo de Parcelamento (MP) estabelece

clas quanto a:

I - Dimensões mínimas dos lotes;

II - Infra-estrutura básica mínima;

III - Reserva de áreas para equipamentos urbanos e

comunitários e de espaços livres de uso públi

co;

IV - Logradouros públicos;

V - Arborização das vias e praças;

VI - Construção de equipamentos comunitários.

Art. 21 - O Modelo de Parcelamento 1 (MP 1) aplica-se às gl~

bas a serem parceladas no setor de Implantação A,

(Anexo 3), e deverão atender aos seguintes requls~

tos:

I - Quanto às dimensões mínimas dos lotes:

a) área: 300m2 (trezentos metros quadrados);

b) testada: 10m (dez metros).

II - Quanto à infra-estrutura básica:

a) implantação da rede de abastecimento de água;

b) implantação da rede de energia elétrica;

c) implantação da re de drenagem de águas pl~

viais na( s) via(s) principal (is) ;

d) implantação da rede de iluminação

na(s) via(s) principal(is).

pública



111 - Quanto às áreas públicas serão destinados,

no mínimo, observado o § 49 do artigo 12 des

ta Lei:

a) 5% (cinco por cento) para equipamentos co

munitários, sendo que deste percentual, 1%

(um por cento) deve ser reservado para o

Centro Comunitário;

b) 10% (dez por cento) para áreas livres de

uso público;

IV - Quanto aos logradouros públicos:

a) observância dos perfis trans versais das Vlas,

dispostos nos Anexos 7 e 8;

b) assentamento de meio-fios (Anexo 12);

c) pavimentação do leito da(s) via(s) prlnc~

pal(is) em asfalto, paralelepípedo ou simi

lar a critério da Prefeitura; nas outras

vias ensaibramento ou encascalhamento (Ane

xo 7);

d) arborização das Vlas e praças.

Art. 22 - O Modelo de Parcelamento 2 (MP 2) aplica-se às gl~

bas a serem parceladas no setor de implantação B,

(Anexo 3), e deverão atender aos seguintes requsitos:

I - Quanto às dimensões mínimas dos lotes:

a) área: 360m2

drados);

(trezentos e sessenta metros qu~

b) testada: 12m (doze metros).

11 - Quanto à infra-estrutura básica:

a) implantação da rede de abastecimento de água;

b) implantação da rede de esgotos sanitários;



c) implantação da rede de drenagem de -aguas

pluviais;

d) implantação da rede de energia elétrica;

e) implantação da rede de iluminação pública.

rrr - Quanto às áreas públicas serao destinados,
....

no mlnlmo, observado o § 49 do artigo 12 des

ta Lei:

a) 5% (cinco por cento) para equipamentos co

munitários;

b) 10% (dez por cento) para areas livres de

uso público;

rv - Quanto aos logradouros públicos:

a) observância dos perfis transversais das Vlas,

disposto nos Anexos 7 e 8;

b) assentamento de meio-fios (Anexo 12);

c) pavimentação do leito de todas as Vlas em as

falto, paralelepípedos ou similar a crité

rio da Prefeitura (Anexo 7);

d) arborização das vias e praças.

Art. 23 - O Modelo de Parcelamento 3 (MP 3), aplica-se às gle

bas a serem parceladas, no Município, para sítios de

recreio, observado os incisos rr e rrr do artigo

49 desta Lei, e deverão atender aos seguintes requi

sitos:

r - Quanto às dimensões mínimas dos lotes:

a) área: 5.000m2 (cinco mil metros quadrados);

b) testada: SOm (cinquenta metros).



11 - Quando à reserva de parte da gleba a ser parc~

lada, onde serão destinados, no mínimo:

a) 10% (dez por cento) para equipamentos comu

nitários;

b) 10% (dez por cento) para áreas livres de uso

público.

111 - Quanto aos logradouros públicos:

a) observância dos perfis transversais das

vias disposto nos Anexos 7 e 8;

b) pavimentação do leito das vias, (Anexo 4);

c) assentamento de meio-fios (Anexo 12);

d) execução de sarjetas ao longo dos meio-fios

ou reajustamento de cimento e areia, com

largura mínima de 0,50cm (cinquenta centí

metros), (Anexo 12);

e)arborização das vias e praças.

CAPíTULO IV

DOS CONDOMíNIOS POR UNIDADES AUTONOMAS

Art. 24 - A instituição de condomínios por unidades autônomas,

instituído na forma do artigo 89, alíneas a e b da

Lei Federal n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964, se

rá procedida na forma desta Lei e constituída de:

I - Condomínios por unidades autônomas constituídos

por edificações térreas ou assobradadas com ca

racterísticas de habitação unifamiliar;

11 - Condomínios por unidades autônomas constituídos

por edificação de dois ou mais pavimentos com

características de habitação multifamiliar.



Parágrafo único - Os condomínios por unidades autô

nomas poderão ser constituídos por casas ou edifí

cios geminados.

Art. 25 - Na instituição de condomínio por unidades autônomas

é exigido que:

I - Não conste nenhuma restrição à sua implantação

no terreno, de acordo com o projeto aprovado do

loteamento à que os lotes pertençam;

II - Fique assegurada a indivisibilidade do terren~

só sendo permitida a construção de cerca Vlva

nas áreas de recuo entre as unidades.

III - Aprovado o condomínio por unidades autônomas,

com característica de habitação unifamiliar,

não poderá ser o mesmo descaracterizado, tran~

formando-se as áreas de utilização exclusiva

de unifamiliar para multifamiliares devendo,

quando da concessão do "habite-se", ser indi

cada a fração ideal do terreno e coisas co

muns correspondente a cada unidade autônoma.

Art. 26 - Aplica-se à instituição de condomínios por unidades

autônomas, o disposto no artigo 11 desta Lei.

Art. 27 - Na instituição de condomínio por unidades autônomas

é obrigatória a instalação de redes e equipamentos

para o abastecimento de água potável, energia elé

trica e iluminação das vias condominiais, redes de

drenagem pluvial, esgotos sanitários e obras de pa

vimentação e tratamento das áreas de uso comum.

Parágrafo único - É da responsabilidade exclusiva do

incorporador, a execução de todas as obras referidas

nes te artigo, cons tantes dos proj etos aprDvados, as

quais serão fiscalizadas pelos órgãos técnicos muni

clpals.



Art. 28 - Quando as glebas de terreno, sobre as quais se pr~

tenda a instituição de condomínios por unidades au

tônomas, não forem servidas pelas redes públicas de

abastecimento de água potável e de energia elétric~

tais serviços serão implantados e mantidos pelos

condôminos, devendo sua implantação ser comprovada,

previamente, mediante projetos técnicos submetidos

à aprovação municipal.

Art. 29 - As obras relativas às edificações, instalações e

coisas comuns deverão ser executadas, simultaneameQ

te, com as obras de utilização exclusiva de cada

unidade autônoma.

§ 1 9 - A concessao do "habite-se", para prédios que

acederem no terreno de utilização exclusiva de cada

unidade autônoma, fica condicionada à completa e

efetiva execução das obras relativas às edificações,

instalações e coisas comuns, na forma do cronograma

aprovado pelos órgãos técnicos municipais.

§ 2 9 - A Prefeitura Municipal, através de seu ór

gão técnico competente, poderá aprovar a instituição

de condomínio por unidades autônomas, ainda que os

respectivos projetos não contenham aqueles relativos

às edificações privativas, nas seguintes condições:

I - Previsão, no projeto do condomínio por unidades

autônomas, das quotas de áreas máximas de cons

trução e taxa de ocupação atribuídas ao terreno

de utilização exclusiva de cada unidade autônoma;

11 - A execução das obras relativas aos prédios que

acederem no terreno de utilização exclusiva de

cada unidade autônoma, cujo prazo máximo

poderá exceder de 5 (cinco) anos, a partir

aprovação do projeto do condomínio.

-nao

da



§ 3 9 - Aplica-se à execução das obras relativas às

edificações, instalações e coisas comuns, referidas

no artigo 27 , quanto à prestação de garantia, por

parte do incorporador, o disposto no artigo 71,

desta Lei.

Art. 30 - Na instituição de condomínios por unidades autonô

mas constituídos por edificações térreas ou assobra

dadas, com características de habitação unifamilia~

em glebas de terreno com área superior a 6.000,OOm2

(seis mil metros quadrados), deverão ser atendidos

os seguintes requisitos:

I - Testada mínima e máxima da gleba de terreno, pa

ra logradouro público, de 20,00m (vinte metros)

e 200, OOm (duzentos metros ), respectivamente;

11 - Área máxima da gleba de terreno de 20.000,00m2

(vinte mil metros quadrados);

111 - Fração ideal do terreno e coisas comuns cor

respondentes a cada unidade autônoma, a que

se refere o artigo 19, § 2?, da Lei Federal

n? 4.591, de 16 de dezembro de 1964, igual

ou superior a 0,034 (trinta e quatro milési

mos) ;

IV - Área do terreno de cada unidade autônoma, com

preendendo a área ocupada pela edificação e a

reservada para utilização exclusiva, igualou

superior a 450,00m2 (quatrocentos e cinquenta

metros quadrados), e frente para a via de ace~

so igualou superior a 20,00m (vinte metros);



v - Áreas livres de uso comum, destinadas a jardins,

acessos e equipamentos para lazer e recreação,

ou vinculadas a equipamentos urbanos, em propo~

ção igualou superior a 30% (trinta por cento)

da área total da gleba de terreno;

VI - Acesso de cada unidade autônoma à Vla pública,

adequado ao trânsito de veículos e pedestres,

sendo que as passagens comuns destinadas ao trá

fego de veículos deverão ter:

a) faixa de rolamento com 6,00m (seis metros)

de largura
..

pavimentada de acordomlnlma,

com as normas estalecidas para a paviment~

ção das vias públicas;

b) distâncias mínimas de 3,00m (três

dos limites dos terrenos de cada

metros)

unidade

autônoma, e de 7,00m (sete metros) da edifi

cação que lhe corresponde, medidas da borda

mais próxima da faixa do rolamento;

VII - Locais de estacionamento na proporção

de uma vaga para cada unidade autônoma;

c) declividade igualou inferior a 12%

por cento) em qualquer trecho.

(doze

.. .
mlnlma

VIII - Coeficiente de aproveitamento e taxa de ocu

pação iguais a 1,00 (um) e 50% (cinquenta

por cento), respectivamente, para as edifica

ções em cada unidade autônoma, sem prejuízo

dos demais índices de controle utbanístico,

que incidirão sobre o terreno, referidos no

inciso IV deste artigo.



Art. 31 - Na instituição de condomínios por unidade autôno

mas, constituídos por edificações térreas ou asso

bradadas, com características de habitação unifami

liar, em glebas de terreno com área igualou infe

rior a 6.000,OOm2 (seis mil metros quadrados), deve

rão ser atendidos os seguintes requisitos:

I - Testada mínima da gleba de terreno, para logr~

douro público, de 10,OOm (dez metros);

II - Área mínima da gleba de terreno de 1.OOO,OOm2

(hum mil metros quadrados);

III - Área do terreno de cada unidade autônoma, com

preendendo a área ocupada pela edificação e

a reservada para utilização exclusiva igual

ou superior a 200,OOm 2 (duzentos metros qua

drados), e frente para a via de acesso igual

a lO,OOm (dez metros);

IV - Áreas livres de uso comum, destinadas a Ja~

dins, acesso e equipamentos para lazer e re

creação, ou vinculadas a equipamentos urbanos,

em proporção igualou superior a 5% (cinco por

cento) da área total da gleba de terreno;

V - Acesso de cada unidade autônoma à Vla pública,

adequado ao trânsito de veículos e pedestres,

sendo que as passagens comuns destinadas ao

tráfego de veículos deverão ter:

a) faixa de rolamento com 6,OOm (seis metros)

de largura mínima, pavimentada de acordo com

as normas estabelecidas para a pavimentação

de vias públicas;



b) distância mínima de 3,00m (três metros) da

edificação correspondente a cada unidade au

tônoma, medida da borda mais próxima da

faixa de rolamento, dispensada a construção

diferenciada de passeios ou calçadas;

c) faixa de rolamento com 100,00m (cem metros)

de comprimento máximo, sendo exigida a cons

trução de praça de retorno, na hipótese de

comprimento superior a 20,00m (vinte me

tros);

d) declividade igualou inferior a 12% (doze por

cento) em qualquer trecho;

VI - Quanto ao coeficiente de aproveitamento, taxa

de ocupação e demais índices de controle urba

nístico, para as edificações em cada unidade

autônoma, aplica-se o disposto no lnClSO VIII

do artigo 30 desta Lei.

Art. 32 - Fica permitida, em todo lote de terreno edificável,

a construção de uma segunda edificação de fundos,

constituída por casa térrea ou assobradada de habi

tação unifamiliar, com características de unidade

autônoma, a teor da Lei Federal n? 4.591, de 16 de

dezembro de 1964, desde que sejam atendidos os se

guintes requisitos:

I - Quanto à edificação de frente, a testada mínima

de 10,00m (dez metros) para logradouro público,

e área mínima, ocupada pela edificação e reser

vada para utilização exclusiva, igualou supe

rlor a lSO,OOm2 (cento e oitenta metros quadr~

dos) ;



11 - Quanto a edificação de fundos, a área mínima

ocupada pela edificação, reservada para utili

zação exclusiva, igualou superior a lSO,OOm2

(cento e oitenta metros quadrados);

111 - Acesso da edificação de fundos ã via pública,

mediante passagem com 3,OOm (três metros) de

largura mínima;

IV - Observância dos índices de controle urbanísti

co, disposto no inciso VII, do artigo 30 des

ta Lei, aplicados sobre a área de vinculação

exclusiva de cada edificação, excluída a que

for utilizada como passagem para a via pública.

Art. 33 - Na instituição de condomínios por unidades autôno

mas, constituídos por edificações de dois ou malS

pavimentos, com características de habitação multi

familiar, deverão ser atendidos os seguintes requi

sitos:

I - Testada mínima e máxima da gleba de terreno pa

ra logradouro público, de 20,00m (vinte metros)

e 200,00m (duzentos metros), respectivamente;

11 - Área mínima e máxima da gleba de terreno, de

3.000,00m2 (três mil metros quadrados) e

20.000,00m2 (vinte mil metros quadrados), res

pectivamente;

111 - Área do terreno de cada unidade autônoma, com

preendendo a área ocupada pela edificação e a

reservada para utilização exclusiva, igualou

superior a SOO,00m2 (oitocentos metros quadra

dos), e frente para a via de acesso igualou

superior a 20,00m (vinte metros);



adequ~

sendo

tráfego

IV - Áreas livres de uso comum, destinadas a Ja~

dins, acessos e equipamentos para lazer e re

creação, ou vinculadas a equipamentos urbanos,

em proporção igualou superior a 40% (quarenta

por cento) da área total da gleba do terreno;

V - Acesso de cada edificação à via pública,

do ao trânsito de veículos e pedestres,

que as passagens comuns destinadas ao

de veículos deverão ter:

a) faixa de rolamento com 6,00m (seis metros)

de largura mínima em cada trecho, paviment~

da de acordo com as normas estabelecidas p~

ra a pavimentação das vias públicas, podendo

ser exigido o seu aumento, em função do núme

ro de economias e do arranjo das edificações,

até a largura máxima de l2,00m (doze metros),

a critério dos órgãos técnicos municipais;

b) perfis, equipamentos e condições técnicas de

construção no mínimo idênticas às estabeleci

das para as vias públicas, sempre que a sua

largura, determinada na forma da alínea a

deste inciso, seja igualou superior a

12,00m (doze metros), permanecendo a conser

vação de benfeitorias e equipamentos sob

responsabilidade exclusiva dos condomínios;

c) distância mínima de 3,00m (três metros) dos

limites dos terrenos de cada unidade autôno

ma e de

que lhe- .proxlma

7,00m (sete metros) da

corresponder, medidas da

da faixa de rolamento;

edificação

borda malS

d) declividade igualou inferior a 12% (doze por

cento) em qualquer trecho.



VI - Locais de estacionamento na proporçao mínima

de uma vaga para cada 75,OOm2 (setenta e Clnco

metros quadrados) de área líquida, computável

no cálculo do coeficiente de aproveitamento das

edificações;

VII - Observância dos índices de controle urbanísti

co, para as edificações, em cada unidade autô

ma.

§ 1 9 - Excetua-se do disposto nos incisos I e 11

deste artigo, a instituição de condomínio por unida

des autônomas em áreas do Município já estruturadas

urbanisticamente, onde o sistema viário existente

ou projetado torne desnecessárias as limitações de

testada e área máximas, a critério da Prefeitura Mu

nicipal.

§ 2 9 - Aplicam-se os índices de controle urbanísti

co, relativamente às edificações, à área da gleba

ou lote de terreno não destinada a uso comum, na

forma do inciso IV deste artigo.

Art. 34 - Na instituição de condomínios por unidades autôno

mas sobre lote ou gleba de terreno, resultantes de

loteamento efetuado na forma da Lei Municipal n9

1.674, de 27 de dezembro de 1977, e nos lotes ou

glebas de terreno com área igualou inferior a

6.OOO,OOm2 (seis mil metros quadrados), na forma de

matrícula efetuada anteriormente à vigência desta

Lei, no cartório de Registro de Imóveis, aplicam-se

os índices de controle urbanísticos, relativamente

as edificações, sobre a totalidade de sua área.



Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, as

áreas de uso comum, a que se refere o lnClSO IV do

artigo 33, coincidirão com as áreas livres de

correntes de taxa de ocupação, em proporção nunca

inferior a 30% (trinta por cento) da área total do

lote ou gleba de terreno.

Art. 35 - A instituição de condomínios por unidades autôno

mas, além do disposto nos artigos 30, 31 32 e

33 deverá atender, ainda, aos seguintes requisi

tos:

I - Vedação da execução de obras nos locais onde o

correm elementos naturais significativos, em

especial vegetação, a serem preservados, deven

do tais locais serem incluídos nas áreas livres

de uso comum, destinados a jardins, lazer e re

creaçao;

11 - Adequado afastamento entTe as edificações con~

truídas em cada unidade autônoma, com vistas

à predominância dos mesmos elementos naturais

significativos.

Art. 36 - A instituição de condomínios por unidades autônomas,

bem como a construção das edificações que lhe cor

respondam, dependem de prévia aprovação municipal.

CAPfTULO V

DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL



Art. 37 - A instituição de Conjuntos Habitacionais de Interes

se Social será procedida na forma desta Lei e das

normas federais e estaduais pertinentes.

Art. 38 - Para efeitos desta Lei considera-se:

I - Conjuntos Habitacionais de Interesse Social,

os projetos elaborados nos termos desta Lei,

destinados à urbanização de áreas, para a lm

plantação de programas habitacionais;

11 - Remanejamento dos Conjuntos Habitacionais exis

tentes e as reformas que se processarem.nesses

conjuntos.

Parágrafo único - Prevalecem, para os Conjuntos Ha

bitacionais de que trata esse capítulo, as disposi

ções relativas a loteamentos, no que lhes forem

aplicáveis.

Art. 39 - Os Conjuntos Habitacionais de Interesse Social

constituem-se de conjuntos de casas, têrreas ou as

sobradadas, com características de habitação unifa

miliar,ou de edifícios de dois ou mais pavimentos

com característica de habitação multifamiliar.

Parágrafo único - Os Conjuntos Habitacionais deve

rão respeitar uma integração urbanística e arquite

tônica, do ponto de vista construtivo, e ser aprova

dos, segundo um plano único para todo o conjunto.

Art. 40 - As habitações integrantes de Conjuntos

nais de Interesse Social destinam-se à
Habitacio

habitação



clnco

permanente de uma ou mais famílias e poderão ser

constituídas em:

I - Casas: habitações residenciais de interesse so

cial, unifamiliares, correspondendo a uma unida

de por edificação;

11 - Casas geminadas: habitações residenciais de in

teresse social, unifamiliares, correspondendo

a mais de uma unidade por edificação, justapos

tas e com acesso direto e independente ao lo

gradouro;

111 - Casas superpostas: habitações residenciais de

interesse social, unifamiliares, corresponde~

do a mais de uma unidade por edificação, su

perpostas, com acesso direto e independente

ao logradouro;

IV - Apartamentos: habitações residenciais de inte

resse social, multifamiliares, correspondendo

a mais de uma unidade por edificação.

Art. 41 - As áreas mínimas e máximas exigidas para as habita

ções dos Conjuntos de Interesse Social serão:

I - Casas:

a) área útil mínima de 25,OOm 2 (vinte e

metros quadrados);

b) área útil máxima de 70,OOm2 (setenta metros

quadrados;

11 - Apartamentos:

a) área útil mínlma de 32,OOm2 (trinta e dois

metros quadrados);



b) área útil máxima de 70,00m2 (setenta metros

quadrados).

Parágrafo único - Na hipótese do inciso I deste ar

tigo, será admitida a previsão nos projetos, das e

tapas de execuçao da casa, a partir de um núcleo

embrião, com area útil mínima de 15,00m2 (quinze m~

tros quadrados) composto por sala, cozinha e banhei

ro.

Art. 42 - A percentagem de áreas públicas destinadas ao siste

ma de circulação, à implantação de equipamentos ur

banos e comunitários, bem como a espaços livres de

uso comum, não poderá ser inferior a 35% (trinta e

cinco por cento) da gleba.

Parágrafo único - Do total das áreas públicas serao

destinados, no mínimo:

I - 10% (dez por cento) para os espaços livres de
uso público;

II - 5% (cinco por cento) para áreas institucionais,

constituídas pelos equipamentos comunitários.

Art. 43 - Nos Conjuntos Habitacionais de Interesse Social de

verá ser reservada uma área para uso comercial e

de serviço na relação de 1, 8m2 lunidade habi tacio

nal, localizada ao longo das vias principais.

Art. 44 - Os loteamentos de Interesse Social, com caracterís

tica de habitação unifamiliar, são aqueles cujo par

celamento resulte em lotes com área e testada míni



ma de 200m2 (duzentos metros quadrados} e 10m (dez

metros) respectivamente, e classificam-se em:

I - Novos loteamentos de interesse social, os que

forem aprovados com o que dispõe esta Lei;

II - Loteamentos existentes, sujeitos a plano de
-renovaçao.

Parágrafo único - Os loteamentos de interesse SOCl

aI, realizados pelo Programa de Financjamento de

Lotes Urbanizados - PROFILURB, criado pela RC do

BNH n9 18/75, de 26 de junho de 1975 - aprovados p~

lo Banco Nacional de Habitação - BNH, deverão re

sultar num parcelamento com lotes de área e testada

mínimas de 135m2 (cento e trinta e cinco metros qu~

drados) e 7,5m (sete metros e cinquenta centíme

tros) respectivamente,

Art. 45 - Nos conjuntos habitacionais de Interesse Social de

verá ser reservado 5% (cinco por cento) da gleba,

para o Programa de Financiamento de Lotes Urbaniza

dos - PROFILURB.

Art. 46 - As características geométricas, físicas e os perfis

transversais exigidas para as vias de circulação,

nos projetos de conjunto habitacional de interesse

social, são os constantes dos Anexos 7 e 8 desta

Lei.

Art. 47 - As eXlgencias para infra-estrutura, área pública, ~

quipamentos comunitários e sistema viário são as

constantes do Anexo 4 desta Lei.



b) área útil máxima de 70,OOm2 (setenta metros

quadrados) .

Parágrafo único - Na hipótese do inciso I deste ar

tigo, será admitida a previsão nos projetos, das e

tapas de execução da casa, a partir de um núcleo

embrião, com área útil mínima de 15,OOm2 (quinze m~

tros quadrados) composto por sala, cozinha e banhei

ro.

Art. 42 - A percentagem de áreas públicas destinadas ao siste

ma de circulação, à implantação de equipamentos ur

banos e comunitários, bem como a espaços livres de

uso comum, não poderá ser inferior a 35% (trinta e

cinco por cento) da gleba.

Parágrafo único - Do total das áreas públicas

destinados, no mínimo:

-serao

I - 8% (oito por cento) para os espaços livres

uso comum, constituídos pelas praças e

verdes;

de
-areas

11 - 7% (sete por cento) para áreas institucionais,

constituídas pelos equipamentos comunitários.

Art. 43 - Nos Conjuntos Habitacionais de Interesse Social de

verá ser reservada uma área para uso comercial e

de serviço na relação de 1,8m2 /unidade habitaciona~

localizada ao longo das vias principais.

Art. 44 - Os loteamentos de Interesse Social, com caracterís

tica de habitação unifamiliar, são aqueles cujo pa~



celamento resulte em lotes com área e testada

ma de 200m 2 (duzentos metros quadrados), e

(dez metros) respectivamente, e classificam-se

I - Novos loteamentos de interesse social, os

forem aprovados com o que dispõe esta Lei;

11 - Loteamentos existentes, sujeitos a plano
-renovaçao.

~ .
mlnl

10m

em:

que

de

Parágrafo único - Os loteamentos de interesse soci

al, realizados pelo Programa de Financiamento de

Lotes Urbanizados - PROFILURB, criado pela RC do

BNH n9 18/75, de 26 de junho de 1975 - aprovados p~

lo Banco Nacional de Habitação - BNH, deverão re

sultar num parcelamento com lotes de área e testa

da mínimas de 135m2 (cento e trinta e cinco metros

quadrados) e 7,5m (sete metros e cinquenta centíme

tros) respectivamente.

Art. 45 - Nos loteamentos de Interesse Social

) da área útil deverá ser reser

vada para lotes urbanizados.

Art. 46 - As características geométricas, físicas e os perfis

transversais exigidos para as vias de circulação,

nos projetos de conjunto habitacional de interesse

social, são os constantes dos Anexos 7 e 8 desta

Lei.

Art. 47 - As exiglencias para infra-estrutura, área pública,

equipamentos comunitários e sistema viário são as

constantes do Anexo 4 desta Lei.



Art. 48 - Nenhum lote ou bloco de edifício poderá distar malS

de 500 (quinhentos) metros, de uma via arterial ou

coletora, medidos ao longo do eixo da via que lhe

dá acesso, conforme o disposto nos parágrafos 19 e

29, do artigo 16, desta Lei.

Art. 49 - Nenhum lote poderá ser frontal para Vla de circula

ção de largura inferior a 12,00m (doze metros), ex

cluída a hipótese prevista no artigo 50 desta Lei.

Art. 50 - Os lotes destinados à implantação de habitação de

interesse social, prevista nos incisos I, 11 e 111

do artigo 40, poderão ter frente para as vias de

circulação de pedestres, de largura mínima igual a

6,00m (seis metros).

Parágrafo único - O comprimento da via de circula

ção de que trata este artigo, não poderá exceder a

20 (vinte) vezes a largura adotada.

Art. 51 - Nos projetos de loteamento de interesse social, o

comprimento das quadras não poderão ser superior a

400,00m (quatrocentos metros), com a utilização de

via de acesso por veículos, com praça de retorno.

§ 1 9 - As quadras que forem projetadas conforme es

te artigo, serão divididas, obrigatoriamente, à
distância não superior a 200,00m (duzentos (metros),

por Vla de circulação de pedestres, com largura mí

nima de 6,°Om (seis metros).



§ 2 9 - A largura mínima da via de circulação de

veículos, com praça de retorno, interna ao conju~

to, será de 8,00m (oito metros), quando seu compri

mento for menor ou igual a 25,00m (vinte e cinco m~

tros); 10,00m (dez metros), quando seu comprimento

for maior que 25,00m (vinte e cinco metros) e

l2,00m (doze metros), quando seu comprimento for

maior que 50,00m (cinquenta metros).

Art. 52 - Nos Conj untos Habitacionais de Interesse Social com

característica de habitação mulfamiliar, a largura

mínima da via particular de circulação de veículos,

interna ao conjunto, será de 8,00 (oito metros),qu~

do seu comprimento for menor ou igual a 25,00m (vi~

te e cinco metros); 10,00m (dez metros), quando seu

comprimento for maior que 25,00m (vinte e cinco me

tros) e menor que 50,00m (cinquenta metros); l2,00m

(doze metros), quando seu comprimento for maior que

50,00m (cinquenta metros).

Parágrafo único - A via particular de circulação

de veículos interna ao conjunto, com largura igual

ou maior a l2,00m (doze metros), poderá estabele­

cer ligação entre duas vias oficiais de circulação,

sendo neste caso, cada parcela do terreno resultan

te desta divisão, considerado como um conjunto in

dependente.

Art. 53 - Nos Conjuntos Habitacionais de Interesse Social de

verão ser previstos espaços para estacionamento de



veículos, na seguinte proporção:

I - Uma vaga para cada três unidades habitacionais,

quando as unidades habitacionais tiverem área

útil igualou inferior a 45,OOm2 (quarenta e

cinco metros quadrados);

II - Uma vaga para cada duas unidades habitacionais,

quando as unidades habitacionais tiverem área

útil superior a 45,OOm2 (quarenta e cinco me

tros quadrados) e igualou inferior a GO,OOm 2

(sessenta metros quadrados);

III - Uma vaga para cada unidade habitacional

do as unidades habitacionais tiverem

útil superior a GO,OOm2 (sessenta metros

drados).

qua~

-area

qu~

§ 1 9 - Nos loteamentos de interesse social, os es

paços para estacionamento não precisarão obrigatQ

riamente se situar dentro do lote, podendo ficar

localizados junto às vias de circulação de veículos,

devidamente arborizados e de forma a deixar desimp~

dida a pista de rolamento.

§ 2 9 - Nos Conjuntos Habitacionais com característi

cas de habitação multifamiliar, os estacionamentos

coletivos de veículos deverão ser arborizados, p~

-dendo, no entanto, dispor de espaços destinados a

implantação de quadras para a prática de esportes

sem prejuízo de seu uso como estacionamento.



Art. 54 - As casas, casas geminadas e as casas superpostas,

de até 2(dois) pavimentos no máximo, agrupadas ho

rizontalmente, deverão observar o seguinte:

I - A extensão máxima de fachada por agrupamento ho

rizontal não poderá ultrapassar a 45 (quarenta

e cinco metros lineares;

I I - O agrupamento deverá manter, em ambos os lados,

um afastamento de 2,OOm (dois metros) das di

vlsas;

III - Frente mínima de 7,50m (sete metros e cinque~

ta centímetros) e área mínima de 135,OOm2 (ceQ

to e trinta e cinco metros quadrados) para

cada lote resultante do agrupamento;

IV - Taxa de ocupação máxima de cada lote igual a

60% (sessenta por cento).

Art. 55 - Os afastamentos frontais das casas, casas geminadas

e casas superpostas, deverão observar o seguinte:

I - Quando lindeiras à via de circulação de veícu

los, recuo de frente mínimo de 5,OOm (cinco me

tros) ;

II - Quando lindeiras à Vla de circulação de pede~

tres, recuo de frente mínimo de 3,OOm (três me

tros) .

Art. 56 - O recuo de fundos, mínimo, das casas, casas gemlna

das e casas superpostas poderá ser de 1,50m (um me

tro e cinquenta centímetros), respeitado o Código de

Edificação Gerais Municipal.



Art. 57 - A distância mínima entre 2 (dois) blocos de apart~

mentos, quando houver abertura para iluminação e

ventilação, será de 6,00m (seis metros).

Parágrafo unico - No caso de parede cega, os blocos

poderão ser interligados não podendo suas fachadas

excederem a 45,00m (quarenta e Clnco metros) linea

res.

Art. 58 - É obrigatória a instalação de elevadores nos edifí

cios com altura superior a 4(quatro) pavimentos,

considerado o térreo como primeiro pavimento.

Art. 59 - Nos edifícios com 4(quatro) ou mais pavimentos, o
I

térreo deve ser sobre pilotis, podendo ser ocupado

no máximo em 10% (dez por cento) da área do pilotis

para caixa de escadas, portaria e depósitos.

Art. 60 - Os Conjuntos Habitacionais multifamiliares deverão

observar os seguintes índices urbanísticos:

I - Taxa de ocupação máxima da gleba objeto dos con

juntos habitacionais de 25% (vinte e cinco por

cento);

11 - Coeficiente de aproveitamento máximo de 0,8 da

gleba;

111 - Densidade máxima de 800hab/ha quando as unid~

des habitacionais forem menores ou iguais a

50,00m2 (cinquenta metros quadrados); densid~

de máxima de 600hab/ha quando as unidades ha

bitacionais forem maiores que 50,00m2(cinque~

ta metros quadrados).



Art. 61 - Os Conjuntos Habitacionais de Interesse Social deve

rão atender, quanto aos equipamentos comunitários,

as seguintes exigências:

I - Construção de escola de 19 Grau, devendo ser ob

servado, quando ao tamanho e localização da es

cola, o disposto no Anexo 5 desta Lei;

11 - Construção de creche, observado o disposto no

Anexo 5 desta Lei;

111 - Construção do centro comunitário,

o disposto no Anexo 5 desta Lei.

observado

Parágrafo único - No caso de Conjuntos Habitacio

nais de Interesse Social menores do que 320 (trezen

tos e vinte) unidades habitacionais, fica dispens~

da a construção da escola de 19 Grau, sendo obrig~

tória, no entanto, a res erva de área para escola, na

extremidade do conjunto, no sentido de sua expansao.

Art. 62 - Na instituição de Conjuntos Habitacionais de Inte

resse Social, é obrigatória a instalação de redes

e equipamentos para o abastecimento de agua potáve~

energia elétrica e iluminação pública, redes de dre

nagem pluvial, esgotos sanitários e obras de pav~

mentação e tratamento das vias e áreas de uso comum.

CAPÍTULO VI

DO PROCESSO DE APROVAÇÃO

SEÇÃO I

DISPOSIÇOES GERAIS



Art. 63 - Os projetos de parcelamento do solo deverão ser

aprovados pela Prefeitura Municipal, a quem compete

também a fixação das diretrizes urbanísticas munici

palS.

Art. 64 - Para a aprovação dos projetos de parcelamento do s~

lo pelo Município, será necessário o exame e a anu
-.. - ..enCla prevla pelo Estado, de acordo com o que dis
-poe o inciso 11 do artigo 13 da Lei Federal n? 6.766

de 19 de dezembro de 1979.

SEÇÃO 11

DOS LOTEAMENTOS

Art. 65 - O processo de aprovação dos projetos de loteamento

será precedido pela fixação de diretrizes urbanísti

cas municipais, por parte da Prefeitura, a pedido

do interessado, que instruirá o requerimento com os

seguintes documentos:

I - Planta plani-altimétrica da gleba de terreno,

objeto do pedido, em 2(duas) vias de cópias, na

escala de 1:1000 (um por mil) com curvas de ní

vel de metro em metro, assinada pelo proprietá

rio ou seu representante legal, e por profissio

nal legalmente habilitado, no CREA - Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

e com a respectiva ART - Anotação de Responsabi

lidade Técnica, onde constem as seguintes infor

maçoes:



a) denominação, situação, limites e divisas pe~

feitamente definidas, com a indicação dos

proprietários lindeiros, área e demais ele

mentos de descrição e caracterização de imó

veis;

b) indicação, com a exata localização, até a

distância de 200,OOm (duzentos metros) das

divisas da gleba objeto do pedido:

1) de nascentes, cursos d'água, lagoas, la

gos, reservatórios d'água naturais e ar

tificiais e áreas de manguezais;

2) de florestas, bosques e demais formas de

vegetação natural;

3) de construções existentes, em especial, de

bens e manifestações de valor histórico

e cultural;

4) das ferrovias, rodovias e dutos e de

suas faixas de domínio;

5) dos arruamentos contíguos ou vizinhos a

todo o perímetro da gleba de terreno, das

Vlas de comunicação, das áreas livres,

dos equipamentos urbanos e comunitários e

xistentes, com as respectivas distâncias

da área a ser loteada;

6) dos serviços públicos existentes, com a

distância das divisas da gleba de terreno

a ser parcelada;



c) o tipo de uso predominante a que o loteamen

to se destina;

11 - Planta de situação da gleba a ser parcelada,

na escala de 1:10000 (um por dez mil) - em ba

se cartográfica da Prefeitura Municipal;

111 - Declaração das concessionárias de serviço pú

blico de saneamento básico e energia elêtric~

quanto à viabilidade de atendimento da gleba

a ser parcelada;

IV - Título de propriedade ou domínio útil do

vel;

. ~

lmo

v - Certidão negativa dos tributos municipais que

incidam sobre o imóvel.

§ 1 9 - Nos projetos de parcelamento do solo que en

volvam terreno de marinha, seus acrescidos e margi

nais, deverá ser solicitado o parecer da capitania

dos Portos do Estado, conforme o disposto no arti

go 102 do Regulamento para Tráfego Marítimo,aprovado

pelo Decreto n? 5.798, de 11 de junho de 1940, alte

rado pelo Decreto n? 50.114 de 26 de janeiro de

1961.

§ 2 9 - Nos projetos de parcelamento do solo que ln

terfiram ou que tenham ligação com a rede rodoviá

ria oficial, deverá ser solicitado parecer ao Depa~

mento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER ou ao

Departamento Estaqual de Rodagem - DER-ES.

Art. 66 - O órgão municipal competente, no prazo de 30 (trin

ta) dias, indicará nas plantas apresentadas, junto

com o requerimento, de acordo com as diretrizes do

planejamento municipal:



I - O Modelo de Parcelamento permitido para o Setor

de Implantação do loteamento;

11 - Pelo traçado, nas plantas apresentadas

interessado:

pelo

a) as ruas ou estradas existentes ou projet~

das, que compõem o sistema viário básico

do Município, relacionadas com o loteamento

pretendido e a serem respeitadas;

b) as praças e áreas verdes, localizadas de for

ma a se beneficiarem e preservarem as ocor

rências naturais;

c) os locais de uso institucional e áreas

tinadas a edifícios públicos e outros

pamentos urbanos;

des

equi

d) as faixas sanitárias de terreno, necessá

rias ao escoamento das águas pluviais;

e) as faixas non aedificandi de no

15,OOm (quinze metros) de cada lado, ao lon

go das águas correntes e dormentes e das

faixas de domínio público das rodovias, fer

rovias e dutos.

Art. 67 - Após a fixação das diretrizes urbanísticas munici

pais, a Prefeitura deverá encaminhar a respectiva

planta ao órgão estadual competente, para o traçado

das diretrizes urbanísticas estaduais, acompanhada

da planta de situação da gleba a ser parcelada.



Art. 68 - As diretrizes urbanísticas municipais, fixadas para

a área a ser parcelada, vigorarão pelo prazo impro~

rogável de 1 (um) ano, vedada a revalidação.

Art. 69 - A aprovação do projeto de loteamento será feita me

diante requerimento do proprietário, dentro do pra

zo referido no Parágrafo único do art. 66, observa

das as diretrizes urbanísticas fixadas, acompanhado

dos seguintes documentos:

I - Histórico dos títulos de propriedade ou domínio

útil do imóvel, abrangendo os últimos 20 (vinte)

anos, acompanhado de certidão dos respectivos re

gistros e de ônus real, quando houver;

II - Uma planta original do projeto em papel veg~

tal, ou uma cópia do original em vegetal COpl~

tivo, na escala de 1:1000 (um por mil) com cur

vas de nível de metro em metro, e mais 5 (cin

co) cópias heliográficas, todas assinadas por

profissional devidamente habilitado pelo Con

selho Regional de Engenharia, Arquitetura e A

gronomia - CREA-ES e registrado na Prefeitura

pelo proprietário, contendo as seguintes indi

cações e esclarecimentos:

a) a subdivisão das quadras em lotes, com as

respectivas dimensões e numeração;

b) as áreas públicas, com as respectivas dimen

soes e area;

c) o sistema de Vlas com a rescpetiva

qUla;

hierar



proJ~

de

d) as dimensões lineares e angulares do

to, com raios, cordas, arcos, pontos

tangência e ângulos centrais das vias;

e) a indicação dos marcos de alinhamento e nl

velamento localizados nos ângulos de curvas

e vias projetadas;

f) quadro demonstrativo das áreas úteis, públi

cas e comunitárias;

111 - Perfis longitudinais e transversais de todas

as vias de circulação local e praças, na es

cala horizontal de 1:1000 (um por mil) e na

vertical de 1:100 (um por cem);

IV - Projeto de meio-fio e pavimentação das Vlas de

circulação local, cujo tipo será previamente

determinado pela Prefeitura;

V - Projeto completo do sistema de alimentação e

distribuição de água e respectiva rede de dis

tribuição, aprovado pelo órgão competente, res

ponsável pelo serviço de distribuição de água ,

indicando a fonte abastecedora e volume;

VI - Projeto completo da rede de esgoto sanitário a

provado pelo órgão competente - CESAN, indica~

do local do lançamento dos resíduos e a forma

de prevenção dos efeitos deletérios;

VII - Projeto completo da rede de escoamento das

águas pluviais, indicando e detalhando o di

mensionamento e os caimentos de coletores, as

sim como o local de lançamento, contendo:



a) planta baixa na escala 1:1000 ou 1:2000

com curvas de nível de metro em metro, on

de será traçado ao longo de todas as Vlas

públicas a rede de drenagem, os poços de

visita e as bocas de lobo coletoras. Os

poços de visita deverão ser numerados arde

nadamente com algarismos arábicos.

Cada trecho compreendido entre dois poços

de visita consecutivos deverá expressar a

sua numeração, diâmetro, declividade, com

primento e vazão correspondente;

b) perfis longitudinais de cada trecho, em

papel milimetrado, nas escalas: horizontal

1:1000 e vertical 1:100, apresentando o

greide da rua e o coletor, sendo necessá

rio cotar a profundidade de cada poço de

visita existente, sobre a linha que o re

presenta.

Deverá ser expresso ainda: na parte sup~

rior do coletor, o número do trecho e seu

comprimento; e na parte inferior, separa

dos por traços de união, o diâmetro, a va

zao e a declividade correspondente;

c) memorial descritivo e justificativo da so

lução apresentada e especificações de mate

riais a ser empregados, em papel tamanho

ofício, datilografados, bem como as plani

lhas de cálculo, todas assinadas pelo au

tor do projeto.



VIII - Projeto completo da rede de energia elétri

ca aprovado pelo órgão competente - ESCELSA,

obedecendo às medidas, padrões e normas da

ESCELSA;

IX - Projeto de iluminação pública, cujo tipo sera

indicado pela Prefeitura, obedecendo as medi

das, padrões e normas do órgão competente­

ESCELSA;

X - Projeto de arborização das vias de circulaçãolQ

cal;

XI - Projeto paisagístico das praças, indicando o

tipo de revestimento e arborização;

XII - Projetos especiais, tais como, obras de arte,

muro de contenção, a critério da Prefeitura,

quando for o caso;

XIII Memorial descritivo e justificativo do proj~

to, contendo obrigatoriamente, pelo menos:

a) denominação, área, situação, limites e

confrontações da gleba;

b) a descrição sucinta do loteamento, com as

suas características gerais;

c) as condições urbanísticas do loteamento e

as limitações que incidem sobre os lotes

e suas construções, além daquelas constan

tes das diretrizes fixadas;

d) a indicação das áreas públicas que passa

rao ao domínio do Município no ato do re

gistro do loteamento;

e) indicação da área útil das quadras e res

pectivos lotes;



f) a enumeraçao dos equipamentos urbanos, co

munitários e dos serviços públicos ou de

utilidade pública já existente no lotea

mento e adjacências;

g) indicação e especificação dos encargos que

o loteador se propõe a assumir quanto à
infra-estrutura e equipamentos.

XIV - Cronograma de execuçao das obras, com a dura
- ~.çao maXlma de 2 (dois) anos, constando de:

a) locação das ruas e quadras;

b) serviço de terraplanagem;

c) preparo do solo;

d) assentamento de meio-fios;

e) instalação das redes de abastecimento de

água e energia elétrica;

f) implantação das redes de escoamento de á

guas pluviais e iluminação pública, quando

for o caso;

g) a pavimentação das Vlas;

h) a arborização dos logradouros;

i) outras obrigações constantes dos projetos

aprovados.

§ 1 9 - Os projetos referidos nos lnClSOS 11, 111,

IV, V, VI, VII, VIII, IX e X deste artigo deverão

ser apresentados no original em papel vegetal ou

em 1 (uma) cópia do original em papel vegetal copia

tivo e em mais 3(três) vias de cópias heliográficas.



§ 29 - O projeto referido no lnClSO V e os proJ~

tos referidos nos incisos IV, V~ VI, VII e VIII

deste artigo são dispensados para os Modelos de Par

celamento 2 (MP 2) e 4 (MP 4), respectivamente.

§ 3 9 - Os projetos exigidos nos incisos 111, VI e

VIII deste artigo, deverão ser elaborados somente

para a(s) via(s) principal(is) do loteamento, obj~

to do Modelo de Parcelamento 2 (MP 2).

§ 4 9 - O nivelamento para a elaboração dos projetos

deverá tomar por base a referência de nível oficial,

adotada pelo Município, em relação ao nível do mar.

Art. 68 - Os espaços livres de uso pÚblico, as vias e praças,

as áreas destinadas a edifícios públicos e outros e

quipamentos urbanos, constantes do projeto e do me

morial descritivo, não poderão ter sua destinação a!

terada pelo loteador, desde a aprovação do loteamen

to, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou

desistência do loteador, sendo, neste caso, observ~

das, as exigências do art. 23, da Lei Federal n? 6.766 de

19 de dezembro de 1979.

Art. 69 - Ê obrigatória, no loteamento, a realização das obras

constantes dos projetos aprovados, sendo da respo~

sabilidade exclusiva do proprietário a sua execuçã~

que será fiscalizada pelos órgãos técnicos muni
... .

clpals.



Art. 70 - A execução das obras poderá ser feita por fases, se

gundo prioridades estabelecidas pela Prefeitura Mu

nicipal, mas sem prejuízo do prazo fixado para a

sua conclusão.

Art. 71 - A execuçao das obras, a que se refere o artigo 69,

deverá ser objeto de prestação de garantia, por pa~

te do loteador, segundo, pelo menos, uma das segui~

tes modalidades:

r - Garantia hipotecária;

rr - Caução em dinheiro, em títulos da dúvida p~

blica ou fidejussória;

rrr - Fiança bancária;

rv - Seguro - garantia.

§ 1 9 - As garantias, referidas neste artigo, terão

o valor equivalente ao custo orçamentado das obras,

aceito pelos órgãos técnicos municipais.

§ 2 9 - A garantia prestada será liberada, à medida

em que forem executadas as obras, na seguinte propo~

-çao:

a) 30% (trinta por cento) quando cumprida ou con

cluída a terraplanagem, abertura das vias, assen

tamento de meio-fios e de rede de águas pluviais;

b) 30% (trinta por cento) quando concluida a insta

lação das redes de abastecimento de água e esgQ

tos sanitários e energia elétrica;

c) 40% (quarenta por cento) quando concluída a pavi

mentação e demais serviços, segundo o cronograma

aprovado.



Art. 72 - Antes da aprovaçao, pela Prefeitura Municipal, do

projeto de loteamento, o proprietário deverá ainda

assinar um Termo de Cessão e Obrigação, no qual con~

tará obrigatoriamente:

a) expressa declaração do proprietário, obrigando­

-se a respeitar o projeto aprovado e o cronogr~

ma de obras;

b) indicação e comprovante da modalidade de

ção de garantia; na hipótese da garantia

cária indicar a numeração das quadras e

gravados;

c) indicação das áreas públicas;

prest~

hipot~

lotes

d) indicação das obras a serem executadas pelo pr~

prietário e dos prazos em que se obriga a efe

tuá-las não podendo exceder a 2(dois) anos.

Parágrafo único - Estando o terreno gravado de

ônus real, o Termo de Cessão e Obrigação conterá as

estipulações feitas pelo respectivo titular, e será

por este assinado.

Art. 73 - Depois do exame e anuência por parte do órgão esta

dual competente, de prestada a garantia e assinado

o Termo Cessão e Obrigação, se o projeto de lotea

mento estiver em condições de ser aprovado, o Pre

feito Municipal baixará o respectivo Decreto de

Aprovação do loteamento.

Art. 74 - Dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con

tados da data da aprovação do projeto, o proprietá

rio deverá proceder a inscrição do loteamento no Re



gistro de Imóveis, sob pena de caducar a aprovaçao.

Art. 75 - O Alvará de Licença para início das obras deverá

ser requerido à Prefeitura pelo interessado, no

prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a con

tar da data do Decreto de Aprovação, caracterizan

do-se o início de obra pela abertura e nivelamen

to das vias de circulação.

§ 1 9 - O prazo máximo para o término das obras

de 2 (dois) anos, a contar da data de expedição

Alvará de Licença.

~

e

do

§ 2 9 - O prazo estabelecido no § 19 deste artigo,

poderá ser prorrogado, a pedido do interessado, por

período nunca superior à metade do prazo concedido

anteriormente, à critério dos órgãos técnicos muni

cipais.

Art. 76 - No Ato de registro do projeto de loteamento no Car

tório de Registro de Imóveis, o loteador transferi

rá ao Município, mediante escritura pública e sem

qualquer onus ou encargos para este, a propriedade

das vias de circulação indicadas no projeto de lo

teamento as praças e áreas destinadas a edifícios

públicos e outros equipamentos urbanos, constantes

do projeto do memorial descritivo.

Art. 77 - Somente após a efetivação do registro do projeto de

loteamento no Cartório de Registro de Imóveis, o

loteador poderá iniciar a venda dos lotes.



Parágrafo único - O responsável pelo loteamento fi

ca obrigado a fornecer, no mês de janeiro de cada

ano, ao Cadastro Imobiliário Urbano Municipal, a re

lação dos lotes, que no ano anterior, tenham sido

alienados definitivamente ou mediante compromisso

de compra e venda, mencionando o nome do comprador,

o endereço, o número da quadra e do lote a o valor

do contrato de venda.

Art. 78 - O projeto de loteamento aprovado, poderá ser modifi

cado, mediante solicitação do interessado, dentro

do prazo referido no artigo 74 desta Lei, antes de

ser um registro no Registro de Imóveis.

Parágrafo único - A modificação do projeto somente

poderá ser requerida, uma vez, e para expedição de

novo Alvará de Licença para o loteamento, contar­

-se-á o prazo referido no art. 75 desta Lei.

Art. 79 - A edificação em lotes de terreno resultantes de lo

teamento aprovado, depende de sua inscrição no Re

gistro Imobiliário e da completa execução das obras

de urbanização, de acordo com o disposto no artigo

69 desta Lei, comprovada mediante inspeção pelos

órgãos de fiscalização municipais.

Parágrafo único - O Município poderá licenciar edi

ficações simultaneamente à execução das obras de

urbanização, condicionando o fornecimento da decla

raçao de "habite-se", à conclusão das obras vincu

ladas ao cronograma aprovado.



SEÇÃO 111
DO DESMEMBRAMENTO E DO REMEMBRAMENTO

Art. 80 - O processo de aprovação do projeto de desmembramen

to será iniciado por requerimento do proprietário,

à Prefeitura Municipal, acompanhado dos seguintes

documentos:

I - Título de propriedade ou domínio útil da gleba

de terreno;

11 - Histórico do título de propriedade ou domínio

útil do imóvel desde a data de vigência desta

Lei, acompanhado de certidão dos respectivos r~

gistros;

111 - Planta plani-altimétrica da gleba de terreno,

objeto do pedido, em 2(duas) vias de cópia,

na escala de 1:1000 (um por mil), com curvas

de nível de metro em metro, assinada pelo prQ

prietário ou seu representante legal, e por

profissional legalmente habilitado no Conse

lho Regional de Engenharia, Arquitetura e A

gronomia - CREA, e com a respectiva Anotação

de Responsabilidade Técnica - ART, onde cons

tem as seguintes informações:

a) denominação, situação, limites e divisas

perfeitamente definidas, e com a indicação

dos proprietários lindeiros, áreas e de

mais elementos de descrição e caracteriza­

ção do imóvel;

b) a indicação do tipo de uso predominante no

local;



c) a indicação da divisão de lotes pretendida

na gleba;

d) indicação, com a exata localização, até a

distância de 200,OOm (duzentos metros) das

divisas da gleba objeto do pedido:

1) de nascentes, cursos d'água, lagoas, la

gos, reservatôrios d'água naturais e

artificiais, e áreas de manguezais;

2) dos arruamentos contíguos ou vizinhos a

todo o perímetro da gleba de terreno,das

Vlas de comunicação, das áreas livres,

dos equipamentos urbanos e comunitários

existentes, com as respectivas distân

cias da área a ser desmembrada;

3) das ferrovias, rodovias, dutos e de

suas faixas de domínio;

4) dos serviços públicos existentes, com a

respectiva distância das divisas da gle

ba de terreno a ser parcelada;

5) de florestas, bosques, e demais formas

de vegetação natural, bem como a ocor

rência de elementos naturais, tais com~

pedras, vegetação de porte e monumentos

naturais;

6) de construções existentes, em especial

de bens e manifestações de valor histô

rico e cultural.



IV - Planta de situação da gleba a ser desmembrada,

na escala de 1:10000 (um por dez mil), em base

cartográfica da Prefeitura Municipal.

Art. 81 - Aplica-se ao desmembramento, no que couber, as dis

posições urbanísticas dispostas no artigo 13 desta

Lei.

Parágrafo único - A Prefeitura Municipal fixará os

requisitos exigíveis para a aprovação de desmembra

mento de lotes decorrentes de loteamento cuja desti

nação da área pública tenha sido inferior à mínima

prevista no § 19 do artigo 12 desta Lei.

Art. 82 - Após o exame e anuência por parte do órgão estadual

competente, pagos os emolumentos devidos, se o pr~

jeto de desmembramento estiver em condições de ser

aprovado, o Prefeito Municipal baixará o respectivo

Decreto de Aprovação do desmembramento.

Art. 83 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da

data de aprovação do projeto, o proprietário deverá

proceder a inscrição do desmembramento no Registro

de Imóveis, sob pena de caducar a aprovação.

Art. 84 - A edificação em lotes de terreno resultantes de des

membramento aprovado, depende de sua inscrição no

Registro de Imóveis.

Art. 85 - Os lotes resultantes de desmembramento deverão ter

frente para logradouros já existentes.



Art. 86 - Aplica-se ao processo de aprovação de remembrament~

no que couber, o disposto na Seção 11 do Capítulo

desta Lei.

SEÇÃO IV

DO FRACIONAMENTO

Art. 87 - A aprovação do projeto de fracionamento deverá ser

requerida ~ Prefeitura Municipal, pelo interessado,

que instruirá o requerimento com os seguintes docu

mentos:

I - Título de propriedade ou domínio útil do

vel;

. ~

lmo

II - Planta plani-altimétrica do terreno, objeto do

pedido, em 2(duas) vias de c6pia,na escala

de 1:10000 (um por dez mil), assinada pelo prQ

prietário ou seu representante legal, e por

profissional legalmente habilitado no Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e AgronQ

mla - CREA, onde constem as seguintes informa
-çoes:

a) indicação das Vlas existentes;

b) denominação, situação, limites e divisas per

feitamente definidas, com a indicação dos

demais elementos de descrição e caracteri

zação do imóvel;

c) área do imâvel, objeto do fracionamento;

d) a indicação da divisão de lotes pretendida

no imóvel;



111 - Cópia do Decreto de Aprovação, quando o imó

vel for resultante de loteamento ou desmembra

mento.

Art. 88 - Aplica-se ao processo de aprovação do fracionamento,

o disposto nos artigos 82, 83 e 84 desta Lei.

SEçAo V
DOS CONDOMINIOS POR UNIDADES AUTONOMAS

Art. 89 - Aplica-se à instituição de condomínios por unidades

autônomas, as diretrizes urbanísticas dispostas na

Seção 11 deste Capítulo.

Art. 90 - O processo de aprovação do projeto de condominio

por unidades autônomas será feito mediante requer~

mento do proprietário, acompanhado dos seguintes do

cumentos:

I - Planta plani-altimétrica do lote ou gleba de

terreno, na escala de 1:1000 (um por mil), com

curvas de nível de metro em metro, mais 5 (cin

co) cópias heliográficas e 1 (uma) em vegetal

copiativo assinada por profissional devidamente

habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA e com a respecti

va Anotação de Responsabilidade Técnica - ART,

e pelo proprietário devendo, conter as segui~

tes indicações e esclarecimentos:

a) área e testata do lote ou gleba de terreno;



b) localizaç~o e a. ~rea do terreno de cada uni

dade autônoma, compreendendo a área ocupada

pela edificaç~o e a reservada para utilização

exclusiva;

c) as áreas livres de uso comum;

d) as vias de acesso de cada unidade autônoma

à via pública, com respectivas dimensões, c~

racterísticas geométricas e tipo de pavime~

taç~o;

e) os recuos exigidos para as edificações devi

damente cotados.

11 - Os projetos completos das redes e equipamentos

para o abastecimento de água pot~vel, energia

elétrica e iluminaç~o das vias condominais, re

des de drenagem pluvial, esgotos sanitários e

obras de pavimentação e tratamento das areas de

uso comum, apresentadas no original em papel

vegetal ou em cópia do original em papel vege

tal copiativo e mais 5(cinco) cópias heliogri

ficas para cada projeto, devidamente aprovados

pelos ôrg~os competentes.

111 - O projeto arquitetônico relativo às
~

çoes;

edifica

IV - Título se propriedade ou domínio útil da gleba

de terreno;

V - Histórico dos títulos de propriedade ou domí

nio útil do imóvel, desde a data de vig~nciade~

ta Lei, acompanhado de certid~o dos respectivos

registros;



VI - Certidão negativa dos tributos municipais;

VII - Memorial descritivo e justificativo do proj~

to, contendo obrigatoriamente, pelo menos:

a) a descrição sucinta do condomínio por uni

dades autônomas, com as suas característi

cas gerais;

b) as condiçõeis urbanísticas do condomínio por

unidades aut1ônomas e as limitações que inci

dem sobre as áreas reservadas para utiliza

ção exclusiva e suas construções;

c) o partido arquitetônico adotado;

d) o nome e situação do loteamento a que a(s)

gleba(s) pertença(m) e a localização da(s)

gleba(s) no loteamento com sua respectiva

dimensão e área;

e) a indicação da fração ideal do terreno e

coisas comuns correspondentes a cada unida

de autônoma.

VIII - Cronograma das obras a serem realizadas.

Art. 91 - Dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con

tados da data da aprovação do projeto o proprietá

rio deverá proceder a inscrição do Condomínio por

Unidades Autônomas no Cartório de Registro de lmó

veis, sob pena de caducar a aprovação.

Art. 92 - Aplica-se à instituição de condomínio por unidade

autônoma, no que couber, o disposto na Seção l~ d~~

te Capítulo.



SEÇÃO VI

DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL

Art. 93 - Aplicam-se aos Conjuntos Habitacionais de Interesse

Social, no que couber,o disposto nas Seç6es I e 11

deste Capítulo, observando-se ainda:

I - No projeto paisagístico das praças e áreas ver

des deverá ser observado o seguinte:

a) o projeto de paisagismo incluirá as areas

institucionais que eventualmente não tiverem

prevista sua imediata utilização;

b) o projeto paisagístico das praças e áreas ver

des poderá ser apresentado, durante o trans

correr das obras, devendo ficar ressalvado

no Termo de Compromisso essa obrigação.

11 - O projeto arquitetônico completo relativo às e

dificações;

111 - No memorial descritivo e justificativo deverá

ser incluído um item sobre o partido arquit~

tônico adotado.

Art. 94 - Na eventualidade das obras de infra-estrutura fica

rem a cargo da Prefeitura Municipal, CESAN, ESCELSA

ou outro órgão público competente, fica dispensada

a apresentação dos projetos referentes aos itens

111, IV, V, VI, VII e VII do artigo 67 desta Lei,

devendo ficar ressalvado no Termo de Compromisso es

sas obrigações.



Art. 95 - Na hipótese do Conjunto Habitacional de Interesse

Social ser promovido por Entidade Promotora do

Sistema Financeiro de Habitação, fica dispensada a

apresentação de caução e demais garantias relativas

ã execução das obras constantes dos projetos dos

planos habitacionais.

Parágrafo único - Para efeitos desta Lei, definem­

-se como Entidades Promotoras as empresas sob con

trole acionário do Poder Público e as Cooperativas

Habitacionais-

CAPfTULO V

DA FISCALIZAÇAO, NOTIFICAÇAO, VISTORIA
E DO ALVARÁ DE CONCLUSAO DE OBRAS

SEÇÃO I

DA FISCALIZAÇAO

Art. 96 - A fiscalização da execução dos projetos do parcela

menta do solo será exercida pela Secretaria de Obras

da Prefeitura Municipal, através de seus agentes

fiscalizadores.

Art. 97 - Compete à Prefeitura Municipal no exercício da fis

calização:

I - Verificar a obediência das II grades ", largura das

vias e passeios, tipo de pavimentação das vias,

instalação da rede de águas pluviais, demarca

ção dos lotes, quadras, logradouros públicos e

outros equipamentos de acordo com os projetos

aprovados;



11 - Efetuar sempre que lhe aprouver as vistorias

necessárias para aferir o cumprimento do proJ~'

to aprovado;

111 - Comunicar aos órgãos competentes para as pr~

vid~ncias cab!veis, as irregularidades obser

vadas na execução do projeto aprovado;

IV - Realizar vistorias requeridas pelo interessado

para concessão do Alvará de conclusão de obras;

V - Adotar provid~ncias punitivas sobre projetos de

parcelamento do solo não aprovados;

VI - Autuar as infrações verificadas e aplicar as

penalidades correspondentes.

SEÇÃO 11

DA NOTIFICAÇÃO E VISTORIA

Art. 98 - Sempre que se verificar infração aos dispositivos

desta Lei, o proprietário será notificado para cor

rig!-la.

Art. 99 - As notificações expedidas pelo órgão fiscalizador,

mencionará o tipo de infração cometida, determinan

do prazo para correção.

Parágrafo único - O nao atendimento à notificação

determinará aplicação de auto de infração, com em

bargo das obras por ventura em execuçao e multas

aplicáveis de acordo com



Art. 100 - Os recursos de auto de infração serao

no prazo de 48 horas, de sua ciência,

Secretário de Obras do Município.

interpostos

dirigidos ao

Art. 101 - A Prefeitura determinará ex-ofício ou a requerime~

to, vistorias administrativas sempre que for denu~

ciada ameaça ou consumação de desabamentos de ter

ras ou rochas,obstrução ou desvio de cursos e cana

lização em geral, desmatamento de áreas protegidas

por legislação específica.

Art. 102 - As vistorias serao feitas por comissão designada

pelo Prefeito Municipal e dela farão parte inte

grante, dois engenheiros e um advogado da Prefeitu

ra Municipal.

§ 1 9 - O Prefeito Municipal formulará os quesitos

que entender à comissão, que procederá as diligê~

Clas julgadas necessárias, comunicando as conclu

sões apuradas em laudo tecnicamente fundamentado.

§ 2 9 - A comunicação das conclusões apuradas

encaminhada ao Prefeito Municipal, no prazo

este estipulado, que adotará as providências

vels.

-sera

por

cabí

Art. 103 - Das conclusões apuradas e da determinação do Pre

feito Municipal o proprietário será notificado pa

ra sanar as irregularidades mencionadas na notifi

cação, no prazo estabelecido.



SEçAO rrr
DO ALVARÁ DE CONCLUSÃO DE OBRAS

Art. 104 - A conclusão das obras dos projetos de parcelamento

do solo deverá ser comunicada pelo proprietário à

Prefeitura Municipal, para fins de vistoria e ex

pedição do Alvará.

Parágrafo único - Quando se tratar de conjuntos h~

bitacionais de interesse social ou de condomínios

por unidades autônomas, a concessão do llhabite-se"

fica vinculada à expedição do Alvará de conclusão

de obras.

Art. 105 - Verificada qualquer irregularidade na execuçao do

projeto aprovado o órgão municipal competente não

expedirá o Alvará de conclusão de obras e, através

do agente fiscalizador,notificará o proprietário

para corrigí-la.

Art. 106 - O prazo para concessão do Alvará de conclusão das

obras não poderá exceder de 15 dias úteis, conta

dos da data de entrada do requerimento no protoc~

lo da Prefeitura Municipal.

Art. 107 - Não será concedido o Alvará de conclusão de obras,

enquanto não integralmente observado o projeto a

provado e as cláusulas do Termo de Cessão e Obri
-gaçao.



CAPíTULO VI

DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITaRIAS

Art. 108 - Examinar-se-á de acordo com o reglme urbanístico

vigente à época do seu requerimento os processos

administrativos protocolizados, antes da vlgencia

desta Lei, e em tramitação nos órgãos técnicos mu

nicipais, de:

I - Aprovação de projeto de loteamento, ainda não

concedida, desde que no prazo de 6(seis)meses,

a contar da data da aprovação, seja promovido

seu registro no Registro de Imóveis, licencia

das e iniciadas as obras;

rr - Licença para as obras de loteamento que ainda

não haja sido concedida, desqe que no prazo

de 6(seis) meses, sejam licenciadas e inicia

das as obras.

Parágrafo único - Considera-se iniciadas as obras

que no loteamento caracterizem a abertura e o nl

velamento das vias de circulação.

Art. 109 - Os processos administrativos de modificação de pro

jetos serão examinados de acordo com o regime urb~

nístico vigente à época em que houver sido protoco

lizado na Prefeitura Municipal o requerimento de

modificação.

Art. 110 - Decorridos os prazos a que se refere este Capítulo

será exigido novo pedido de aprovação e de licen

ça, de acordo com as disposições desta Lei.



Art. 111 - Esta Lei entrará em vjgor na data de sua public~

ção revogadas as disposições em contrário.



GLOSSÁRIO

ALINHAMENTO:

Linha legal que serve de limite entre o lote e o logradouro pii

blico para o qual faz frente.

ALVARÁ:

É a licença administrativa para a realização de qualquer obra

particular ou exercício de uma atividade.

ÁREA VERDE:

Áreas livres de caráter permanente, com vegetação, destinadas

à recreação e lazer.

ÁREA URBANA:

É a área cujo perímetro está definido em lei municipal especi

fica.

ÁREA ÚTIL DE LOTEAMENTO:

Área correspondente aos lotes de um loteamento.

CASAS GEMINADAS:

Edificações que tendo uma ou malS paredes comuns, constituam

numa unidade arquitetônica, entre si justapostas horizontal

mente.



COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO:

Relação entre a área total edificada e a area do lote.

DENSIDADE:

Relação entre número de habitantes e uma area determinada.

DIVISA:

Linha limite de um terreno.

EMBARGO:

Providência legal de autoridade pública, tendente a sustar o

prosseguimento de uma obra ou instalação, cuja execução ou fu~

cionamento esteja em desacordo com as prescrições legais.

FAIXA "NON AEDIFICANDI":

Faixa de terra, não edificável, situada às margens de rios,

lagoas ou ao longo das vias, cuja largura e extensão são de

terminadas por lei.

FRENTE OU TESTADA DE LOTE:

Divisa do lote que coincide com alinhamento do logradouro

blico.

FUNDO DE LOTE:

Lado oposto à frente de lote.

GLEBA:

-
p~

Área de terreno ainda não parcelada, ou toda porçao de terra,

sem qualquer determinação de medida.



HABITAÇÃO MULTIFAMILIAR:

Aquela destinada ao uso residencial multifamiliar, o conjunto

de duas ou mais unidades residências em uma só edificação.

HABITAÇÃO UNIFAMILIAR:

Aquela que abriga apenas uma unidade residencial.

"HABITE-SE":

Documento expedido pela municipalidade autorizando o uso ou

ocupação da edificação.

LICENÇA:

É a autorização dada pela autoridade competente para execuçao

de obras, instalação, localização de uso e exercício de ativi

dades permitidas.

LARGURA DA VIA:

Distância entre os alinhamentos.

LOGRADOURO POBLICO:

Toda superfície destinada ao uso público, por pedestre ou veí

culos, e oficialmente reconhecida.

LOTE:

Parcela autônoma resultante da subdivisão de uma gleba, com

frente para logradouro público reconhecido.



MEIO-FIO:

Arremate entre o plano do passeio e o da pista de rolamento de

um logradouro.

PASSEIO OU CALÇADA:

Parte do logradouro publico destinada exclusivamente ao trân

sito de pedestres.

PISTA DE ROLAMENTO:

Parte do logradouro publico destinada à circulação de

los.

PLANTA DE SITUAÇAO:

.,
velCU

Planta que localiza a gleba a ser parcelada em relação ao mu
. ., .

nlclplo.

PAVIMENTO:

Conjunto de compartimento de uma edificação, situados num mes

mo plSO.

PILOTIS:

Espaço livre sob a edificação resultante do emprego de

res.

QUADRA:

pil~

É a área do terreno delimitada por Vlas de circulação, subdi

vidida ou não em lotes.



SETOR DE IMPLANTAÇÃO:

Área do município delimitada para implantação dos modelos de

parcelamento.

TAXA DE OCUPAÇÃO:

Relação entre a projeção horizontal da área edificada e a

área do lote.

VIAS ARTERIAIS:

Têm a função de ligação, coleta e distribuição dos fluxos de

atendimento dos centros de maior concentração de atividades.

VIAS COLETORAS:

são complementares às Vlas arteriais e têm a função coletora

e distribuidora dos fluxos de atendimento dos bairros, cen

tros de bairros e de vizinhanças.

VIAS LOCAIS:

Têm a função de acesso para atendimento dos moradores, com

prioridade aos pedestres, na sua utilização.

VIAS CONDOMINIAIS:

são as vias particulares de circulação de veículos, internas

aos condomínios e conjuntos.
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R :: RAIO DE ATENDIMENTO

m = CAPACIDADE DA ESCOLA EM 2 TURNOS

DENSIDADE DA ÁREA A SER ATE:~!D1DA I SENDO QUE:

POPUI.AÇÁO DE: 7 - 14 A NOS

ÂREA OCUPADA

CRITÉRIOS P/ DIMENSIONAMENiO DE EQUIP. COMUNITÁRIOS) AN5XO

- .......~-~----------------------------' ~I--N-~--



~ ICARACTERíSTICAS
ARTERIAL COLETORA LOCAL

I
I, 2O,00(sentido único} r

FAIXA DE DOMINIO *33,00 A 40,00 16.00 A 27,00 12,00. A 14,.QO
(M)

CANTEIRO CENTRAL.
, ,

ACONSELHAVEL ACONSELHAVEL

MIN - MIN - 2,00 -
(M) 2,00

LARGURA DOS PASSEIOS
MIN - 3,00 MIN - 3,00 MiNe - 2,00

Cf) (M)

«
<.> LARGURA DA FAIXA DE- 3,50 3,00 A 3.50 3.00
Cf) ROLAMENTO{M),-
U- SEM CANTEIRO S/CANTEIRO CENTRAL

N9. DE FAIXAS DE CENTRAL=4 =2- ESTACIONAMEN.

COM CANTEIRO !clCANTEIRO CENTRAL
2

ROLAMENTO CENTRAL=6 l= 4 - ESTACIONAMEH.,
,

CRlTÉ.RlO DA
,

A CR I TERia DA A A CRITERIO DA

TIPO DE PAVIMENTAÇÃO PREFEITURA MU- PREFEITURA MU- PREFEITUR,. MU-
NICIPAL NIC1PAL NtCIPAL

,
- VAPOR MERCURIO

TIPO DE ILUMINAÇAO
,

DE MERCURIO OU,
50010 INCANDESCENTe

VELOCIDADE DIRETRIZ
60 KM/H 40/50 KM/H 30 KM/R

DE PROJETO

,
RAMPA MAXIMA

6% 8 A 10% 10 A15%
Cf) %
«
<.>

,
RAMPA MINIMA- 0,2 % 0,2 % 0,2°/0.

o:. Dto
I-

'W I - 2% E NO MÁXIMO 3% A INCLINAÇÃO TRANSVERSAL
INCLlNAÇAO 00 PASSEIO

:E DO PASSEIO

o I E ALTURA DO MEIO FIO MEIO-FIO COM ALTURA DE O,15m

W I
(!) ~

PRAÇA DE
RAIO MINIMO CONFORME VELOCIDADE DIRETRIZ RETORNO 7m

ALTURA LIVRE
5,50 5,50 5,50,

(M)

NOTA:~ PARA VIAS COM PRAÇA DE RETORNO E VIAS LOCAIS DE CONJUNTOS HABITACIONAIS DE INTEREs.se

SOCIAL A FAIXA DE OOMINIO SERÁ DE 10,00 (DEZ) METROS.

CARACTERíSTICAS GEOMÉTRICAS E Ft'SICAS
DA REDE VIÁRIA BÁSICA

ANEXO

7
LEI N2



l-VIA PARA PEDESTRE

2-VIA LOCAL

i 2.50 6.00 min. 5.'0 f-
1 ---'m""j"'n.~14~.O""'O'__ ~

:j '00 I

ALIH.

I

1 2.50 t

t
OBS: MEDIDAS EM METROS

6.00

10.00

9.00

14.00

ALIM.

I

2.50 ~

ALTERNATIVA I
(COH,lUItTO HA8ITACIONA" CE INTERE~

SE SOCIA".VIA" CO" PRAÇA. DE R~
NO. MPI. MPZ).

ALTERNATIVA 2
(RUA CE VIVÊHCIA)
IMPLAIHAÇÃO NO ""dOR PASSEI.O QE E­
OUIPUIENT09 CE PLAY-GR.OUND.

ALTERNATIVA 3
MODELO DE PARCELAMENTO 3 (";>3)
- SiTIO OU CHÁCARA CE RECREIO.

( SEÇÕES TRANSV. TíPICAS DE VI AS URBANAS JI--A--,-NS_XO-::-'-f

( ESC.: I /20 O) L E_I_N_''~---'"



3- VIA LOCAL COM PRAÇA DE RETORNO

r
2.00

10.ao 6.00

2.00

ESC.: 1/500

4-V IA COLETORA

I mino 2.~0 f__~ I..:...I'OO"":-,,O",-....;I!l,Oe.=.c:..o- -+!..;;.;m:.o:.ín-=·?t5=o--+-

16,00 O 21,00

ALTERNATIVA 1- (CORREDOR DE SERVr;:O)
OSS : VAL.IDO PARA VIAS ARTERIAIS

1----------------=27,00

COM SENTIDO UNICO

EST...C.

2.50 tlOO~ ~OO ~

r
ALTERNATIVA 2 - (UGAÇÃO ENTRE VIAS ARTERIAIS)

5 - VIA ARTERIAL

ALIN.

I
ALIH.

I

1 4-.::...::..oo=--_! ..:..,.::.:0..::.:50'------- f --'.4=.o.::.:O --'.fOc:..;c.5c:..;cO'-- >--_4..;.:.'O"-'=O:......-_t_

J 33.00 1
I I

ALTERNATIVA 1- (2 SENTIDOS DE DIREÇÁO)

SEÇÕES TRANSV. TíPICAS DE VIAS URBANAS JI--A_~8....;:....~o_:_'-t

( )
LE I N?

. ESC : [ / 200 '----_---J

oes.: MEDIDil.S EM METROS,..-----------------------------.,



ALIN.

I
AI.IN.

I
Ar----....-,.._-- -J

-..t-~~A-.··-·-· .LO.()--~~~Of,---I,29---f~004~--7.0.5l~--·-4-4.~O-+
_·t-..·_·_·.. ·· '--' . _.._._.__~3:~.O_.-'-__.. __ _~ _-------_. -----t-c

ALTERNATIVA 2 - (2 SENTIDOS DE TRÁFEGO E PISTA EXCLUSIVA PARA Tf1ANSPORTE COLETIVO)

SEÇÕES TRANSV. TíPICAS
oas.; MEDIDAS EI.! .METI\OS

DE'· VIAS UR· B·A.NAS 8ANt~XO.... .... 8b
---------------------;.::::;;;~~;::=;;:-.::::< -jlrESC.: IZOO\ . LEI N '.

ESC,; I/JººQJ .~__..._.. "





ALIN.

I
I

I
BICICLETA AUTOMÓVEL.

RESERVA PARA FUTURA

PISTA EXCL. DE ÓNlaUS AUTOMÓVEL

3.5011.00
I-f'-r_3"-.:..50

-.J --- -"-4-""-0.""'OO'---_---__--~ . . 4-

I

ALTERNATIVA 4 - (2 SENTIDOS DE TRÁFEGO ,PISTA PARA BICIC LE TA E RESERVA DE FA IXA PARA PIS TA EXCL\;!

SI VA DE TR ANSPORTE CO LETIVO)

SEÇÕES TRANSV. TíPICAS DE VIAS URBANAS
OSS.: MEDIDAS EM METROS

ANE xo
8d

(ESC. :1/:00 ) -U-'N?



---~--_._---

oas,: MEDIDAS EM METROS

ALlN. ALlN.

I I
I I
I
r=·-----=-}:::::=j------fR=::Jf-~~~----------·______f=l F=~

lll·'~ 10.50 ~~t FAIXA DE DOMíNIO DAS t~---'-'100-'5;;;...;0~-.1.1COOt~!·_
RODOVIAS,FERROVIAS ou

15.00 DUTOS 15,00

fi
I

O <» l>

~ 1>
X O
» 5
O z
m C>

O
O OO l>3: (J)-.z

e>'O
C

O l>
1> (J)
(J)

()
." O
rr1 :u
::o :u
:u rn

~ ~rn
l> CJ)
(J) -.. :::o
:::o OO CJ)
O
O m
< ()

» 1>
CJ) Z

JTI
l>
(J)

O -
C rn
ti O
(J) O

:::o
~
rn
Z.....
rn
(J)..

ALIN.

I
I

ZI.OO

CICLOVIA

!

ALlN.
I
i
i

2-FAIXAS DE DOMíNIO

1- ÁGUAS CORRENTES E DORMENTES

.-----..

(.f)
rrl
<)
OI
rn
(.f)

-f
;O
»
z
(/)

:<
~
-~-u
()
):>
(.f)

O
111

<-»
(.f)

,........., C
::orn CD(j)

0 »
- z
....... »
~ (.f)
O
O

'---" '---""

r l'>
m 2':

CO rn
xZ CP o

'o



l-VIA PRINCIPAL COM VIA. LOCAL

FAIXA
CARROÇAVEl.

-l
<t

X
O- !X

I'<'b
Õ 1I1~ .,. I

''5' Cl::
O-

r

VIA LOCAL

<t
:>

FAIXA DE
00101 HIO

x " VER DETAl.HE 3.

2-VIA PRINCIPAL COM VIA PRINCIPAL

X

VIA

-l
<t
o-
Õz
c::
o-

x

PRINCIPAL

X
<t

>

x

x " 7.50+ LARGURA €lO PASSEIO

3-DETALHE DA INTERSEÇÃO .COM LARGURA DIFERENTE DOS PASSEIOS

-l Xl<t
0-
U x 3 c l
Z ,
ã: :x
0- i

<t C

:>

X 2 PASSEIO

( RAIOS

VIA LOCAL

DE CURVATURA NAS INTERSEÇÕES )j--AN_9_XO_"--t

LEt N?'



1- PLANTA ESC.: 1/200

I~.O 7.~O

2-ALTURA DAS MUDAS DAS ÁRVORES ESC. : 1/100

ALIN.
I

I
I
I
I
I
I
i

! ~'o
=;=,::1:I;:;;
l::::i
'= 'o

, I I'"fF.'. \=i ..;

AL.INe

!
!
I
f

I
I
I
i

I 1.00 I

3- PASSEIO DE 2.50m DE LARGURA COM
JARDIM LATERAL

I "00 I

4-PASSEIO DE 2.50m DE LARGURA
COM DEl: DO LOCAL PI ÁRVORE

ESC.: I/50
AL.IN. AL.IN.

I

1.50 Nl,caO ?I
ÁRVORE

I ,;

I
oso

I
I I

I

! \ RUA PASSEIO RUA
t/'K

-t 1.50 I 1.00 2,50
I

(......_L_O_C_A_C_Ã_O__O_A_S__Á_R_V_O_R_E_S__N_A_S_V_I_A_S Jf---AN_1o_XO-::-'-1

LEI N':'



l-PERFIL DAS VIAS LOCAIS COM JARDIM LATERAL EM PASSEIO DE 2.50m

ALIN.

I
i

I
I
1111- --J~.IlillllUlIlIllllll~~
1- I... Lf'lIl11l1rnWWIIII!WQUllmlOIIIIIII

~ 1.50 f· t.oo t

ALIN.
I

I
I
I

2-PERFtL DAS VIAS LOCAIS COM JARDIM LATERAL EM PASSEIOS MAIORES DO
QUE 2.50 m

1
JARDIM JARDIM

~~~~~~~~~~~~~~--J~III®III@~~~

-1 VARIÁVEL UIO 1.00 I

3-PERFIL DAS VIAS LOCAIS COM EQUIP. DE PLAY-GROUND NO PASSEIO

1.001.50VARIÁVEL

AL1N.

I
I
I TANQUE DF. ARE"

i_..~.... l ·IWM~'---------~j·w.»~~~
r'''VVO''''~' . ITilll!!\Illhlll!lllll!!Illl1l11

I
i

4-PLANTA DO PERFIL 3

( )

• ANEXO

,--~__D_E_T_A_L_H_E_S__D_O_S__P_A_S_S_E_IO-;::S=========:::::; t--....:....1:...-'-----4

( )
LEI N~

~SC.: 1/25. '---__--'



DETALHE DAS ENTRADAS

o
PASSEIO ~

GARAGEMENTRADA
PRINCIPAL

o
10...

RUA

1.00

( DETALHE DOS PASSEIOS ) ANEXO'-- ----.----- ~IIa---"....
LEI N?



1- MEIO-FIO SEM SARGETA

15

PASSEIO

45

1
30

20

2-MEIO- FIO E SARGETA

15

ITIillIrrIffi1l
PAVIMENTO

. I . .
i., ...

r
PASSEIO

lI _.
I

I

45 15

40 I
15

-
+--20 f

,

(~_D_E_T_A_L_H_,E__D_E__M_E_I_O_-_F_1O__E_-:-S---:A;=R=G=E=T=A====::)}---AN~12_XO_--l
(ESC.: 1/10 ),--_L_EI_"N_?_'..,I
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